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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA


DECRETO  Nº  9.514
De 23 de junho de 2010
 

Regulamenta o parcelamento dos créditos tributários e não tributários do Município de Araraquara que especifica e dá outras providências.

 
 

                                               O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, Estado de São Paulo, no exercício de suas atribuições legais;

 

D E C R E T A:
 

                                         
Art. 1º Este Decreto regulamenta o parcelamento dos créditos tributários e não tributários do Município de Araraquara, inscritos em dívida ativa, em conformidade com o que dispõe o parágrafo único do artigo 48 da Lei Complementar nº 17, de 01 de dezembro de 1997, com redação dada pela Lei Complementar nº 41, de 18 de outubro de 2001.

Parágrafo único. O disposto neste Decreto não se aplica aos créditos tributários e não tributários inscritos ou não em dívida ativa, cujo parcelamento receber tratamento especial em Lei ou Decreto do Executivo.

Art. 2º O parcelamento dos créditos municipais dar-se-á por opção do contribuinte ou responsável, desde que atendido o disposto nos artigos 3° e 4° deste Decreto, nas seguintes condições:

 

I – Quando se tratar de IPTU e Taxas de Serviços Urbanos inscritos em dívida ativa, acrescidos dos respectivos acréscimos legais, o parcelamento se dará em até 60 (sessenta) parcelas mensais;

 

II – Quando se tratar de Contribuição de Melhoria inscrita em dívida ativa, acrescida dos respectivos acréscimos legais, o parcelamento se dará em até 60 (sessenta) parcelas mensais;

 

III – Quando se tratar de ISSQN apurado na forma de lançamento variável, somente poderá ser parcelado em 60 (sessenta) vezes, após a sua homologação e inscrição em dívida ativa, acrescida dos respectivos acréscimos legais;

 

IV – Quando se tratar de Multa Repressiva Fiscal, conforme previsto no artigo 346 da Lei Complementar nº 17, de 01 de dezembro de 1997, com redação dada pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001, exceto as previstas na alínea “f” do inciso I e no inciso II, inscrita ou não em dívida ativa, acrescida dos respectivos acréscimos legais, o parcelamento se dará em até 60 (sessenta) parcelas mensais;

 

V – Quando se tratar de Multa Repressiva Fiscal por sonegação, conforme previsto na alínea “f” do inciso I do artigo 346 da Lei Complementar nº 17, de 01 de dezembro de 1997, com redação dada pela Lei Complementar nº 48, de 21 de dezembro de 2001, inscrita ou não em dívida ativa, acrescida dos respectivos acréscimos legais, o parcelamento se dará em até 60 (sessenta) parcelas mensais;

 

VI – Quando se tratar de ISSQN sob regime de lançamento fixo ou de estimativa, ou Taxas de Poder de Polícia, ou Taxa de Poder de Polícia Sanitária, inscritos em dívida ativa, acrescidos dos respectivos acréscimos legais, o parcelamento se dará em até 60 (sessenta) parcelas mensais;

 

VII – Quando se tratar de ISSQN sob regime de lançamento fixo e/ou Taxas de Poder de Polícia devidas na ocasião da expedição do alvará de Licença de Localização e Funcionamento e/ou do alvará de Licença Sanitária de Funcionamento, o parcelamento se dará em até 06 (seis) parcelas mensais ou limitar-se-á ao número de meses compreendido entre o mês da expedição do respectivo alvará e o final do exercício fiscal de sua expedição, quando este for inferior a 06 (seis) meses;

 

VIII – Quando se tratar de créditos originados por atos da Gerência de Fiscalização de Posturas e da Coordenadoria Executiva de Meio Ambiente, inscritas em dívida ativa, acrescidos dos respectivos acréscimos legais, o parcelamento se dará em até 24 (vinte e quatro) parcelas mensais;

 

IX – Quando se tratar de multas não abrangidas pelo inciso IV e V deste artigo, inscritas ou não em dívida ativa, acrescidas dos respectivos acréscimos legais, o parcelamento se dará em até 24 (vinte e quatro) parcelas mensais. 
 

               
§ 1º O valor mensal das parcelas não será inferior a 50% (cinqüenta por cento) da UFM – Unidade Fiscal Municipal.

§ 2º O parcelamento da dívida original será acrescida de juros de mora, multa de mora e correção monetária até a data da efetivação do acordo, mais juros futuros de 1% (um por cento) ao mês multiplicado pelo número de parcelas, incidente sobre o valor original da dívida, sendo emitido um carnê para o recolhimento em parcelas fixas.

§ 3º  Para recolhimento do valor da parcela, após a data do vencimento estabelecido no acordo efetivado, incidirá sobre o valor da respectiva parcela em atraso, multa de mora de 2% (dois por cento) e juros de mora de 1% (um por cento) ao mês ou fração deste, contados da data do vencimento da respectiva parcela em atraso.

§ 4º Quando da solicitação de parcelamento do crédito municipal, cujo número de parcelas for superior a 24 (vinte e quatro), o mesmo só será efetivado após autorização expressa do Secretário Municipal da Fazenda.

§ 5º  Quando se tratar de parcelamento de crédito em que haja informação de designação de leilão do imóvel correspondente, o parcelamento neste caso será efetuado em apenas 2(duas) parcelas, sendo a 1ª parcela paga no ato da assinatura do acordo e a 2ª parcela 30 (trinta) dias após o pagamento da 1ª e somente será concedido se já houver sido pagas as taxas estaduais relativas ao edital do leilão, honorários do leloeiro e despesas com postagens.

Art. 3º O parcelamento deverá abranger o valor total do tipo do crédito a ser parcelado e poderá ser formalizado a qualquer tempo, mediante a apresentação de requerimento próprio, que será fornecido pela Prefeitura Municipal no ato de sua formalização, no qual o contribuinte ou responsável deverá especificar o tipo de crédito, o  número de parcelas  e o(s) exercício(s) a que se refere.

Parágrafo único. Quando ocorrer o parcelamento da dívida envolvendo vários cadastros, este somente será efetivado se houver condições técnicas para isso.

Art. 4º Para os casos de parcelamento de débitos já ajuizados, serão exigidos, além dos requisitos mencionados no artigo anterior:

 

I – Cópia do termo ou do auto de penhora de bens suficientes à garantia do débito executado, quando ainda não estiver garantido, por qualquer outra forma, o juízo da respectiva execução fiscal, exceto quando se tratar de crédito tributário relativo à IPTU, deverá o executado comparecer com documento que comprove ser proprietário do imóvel, devendo assinar termo de oferecimento do mesmo como garantia da execução fiscal em andamento;
 

II – Cópia, devidamente protocolizada pelo respectivo juízo, da petição de desistência de eventuais embargos opostos à execução fiscal, ou de qualquer outra ação por meio da qual estiver sendo contestada a legalidade, certeza ou liquidez do crédito do Município de Araraquara, caso em que o parcelamento só se efetivará após o trânsito em julgado da decisão de homologação judicial do requerimento de desistência acima referido e por ocasião do comparecimento do interessado na Prefeitura, para assinatura do acordo referente ao parcelamento, assinará também o termo de desistência dos recursos judiciais, autorizando o Município a levar o respectivo documento para homologação judicial;
 

III – Termo de assunção de responsabilidade solidária, devidamente acompanhado de autorização expressa para figurar no pólo passivo da ação de execução fiscal, subscrito pelos sócios ou administradores da pessoa jurídica devedora.

 

                     
Art. 5º A efetivação do parcelamento de créditos já ajuizados somente se efetivará após a verificação da presença de todos os requisitos exigidos nos artigos 3° e 4° deste Decreto, quando então, a Procuradoria Municipal da Fazenda providenciará o requerimento de suspensão da respectiva ação de execução fiscal.

Art. 6º O parcelamento de créditos municipais nos termos deste Decreto gera ao contribuinte ou responsável o direito de obter da Fazenda Pública Municipal a expedição de certidão positiva, com efeito de negativa, relativamente aos créditos municipais parcelados e rigorosamente quitados até a data da expedição da mencionada certidão.

Art. 7º A inadimplência no pagamento dos valores das parcelas por 03 (três) meses consecutivos ou alternados implicará, independentemente de notificação, na imediata exigibilidade total do crédito confessado e não pago, bem como acarretará, em caso de débito ajuizado, o imediato prosseguimento da respectiva ação de execução fiscal.

Parágrafo Único. O contribuinte solicitante de 02 (dois) parcelamentos relativos ao mesmo crédito, que não realizar os pagamentos conforme o que for efetivado e tiver os parcelamentos desfeitos, não terá a concessão de um outro parcelamento para pagamento deste mesmo crédito.

Art. 8º A Procuradoria Municipal da Fazenda e a Coordenadoria Executiva de Administração Tributária ficam autorizados a editar as medidas necessárias para a implementação das disposições deste Decreto.
. . . . . . Continuação do Decreto nº 9.514 . . . . . .

Art. 9º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogando o Decreto nº 8.836, de 06 de maio de 2008.

 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARARAQUARA, aos 23 (vinte e três) dias do mês de junho do ano de 2010 (dois mil e dez).

 
 
 
MARCELO FORTES BARBIERI

Prefeito Municipal

 

 

 

ROBERTO PEREIRA
Secretário da Fazenda

 

Publicado na Secretaria Municipal de Governo, na data supra.

 

 

 
LUIZ GERALDO ZACCARELLI CUNHA
Secretário Interino de Governo
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